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Relatório da Missão Oficial a Nova York de 14 e 15/11/2013.

Deputado Federal JOSÉ ROCHA

Audiência Anual da União Interparlamentar (UIP) com a Organização das Nações Unidas (ONU), em Nova York:

1. O tema da reunião: '” Repensar o desenvolvimento sustentável: a busca por agenda global de transformação em 2015” (Re-thinking sustainable development: the quest for a transformational global agenda in 2015). O Brasil esteve representado pelos Senadores Ciro Nogueira (PP/PI), Presidente do Grupo Brasileiro da União Interparlamentar (GBUIP), Ana Amélia (PP/RS), Luiz Henrique (PMDB/SC), Sérgio Petecão (PMN/AC) e pelos Deputados Federais Alexandre Santos (PMDB/RJ), Átila Lins (PSD/AM), Cláudio Cajado (DEM/BA), José Rocha (PR/BA) e Simão Sessim (PP/RJ). O Ministro Carlos Eduardo de Ribas Guedes, da AFEPA, acompanhou o grupo.

Dia 14/11 às 09:30h – 10h 
Abertura Oficial: o processo de desenvolvimento pós-2015, tendo as palavras de boas vindas do Presidente da Assembléia Geral, Sr. John Ashe, Secretário-Geral das Nações Unidas, Sr. Ban Ki-Moon, Presidente do Conselho Econômico e Social da ONU, Sr. Néstor Osório e do Presidente da União Interparlamentar, Sr. Abdelwahad Radi.
Dia 14/11 – 10h – 13:30h
Painel: Um novo modelo econômico para desenvolvimento sustentável: o caminho para o bem-estar.
Enquanto derrotar a pobreza deve permanecer como objetivo central do novo quadro de desenvolvimento pós-2015, é importante também responder aos problemas urgentes para assegurar a sustentabilidade do planeta com um profundo envolvimento dos países desenvolvidos e em desenvolvimento. Esta é a razão pela qual a ONU trabalha para a elaboração de uma nova série de objetivos de desenvolvimento sustentáveis (ODS/SDGs). O mundo como um todo está no caminho errado: ecossistemas vitais estão sofrendo danos potenciais irreparáveis; desigualdades estão crescendo; e economias estão mais expostas a crises.

Nas Nações Unidas e na UIP, há um crescente entendimento hoje em dia da necessidade de políticas de desenvolvimento sustentável mais explicitamente focadas no bem-estar humano, levando em consideração diferentes condições e oportunidades entre homens e mulheres.

Recentes debates sobre “harmonia com a natureza”, sobre a necessidade de medir o progresso em outros termos sem ser o Produto Interno Bruto, e sobre economia verde, dentre outras coisas, nos levam a uma nova direção. Porém, para a maioria dos dirigentes, particularmente em países desenvolvidos, estes enfoques continuam sendo fundamentalmente regidos por um modelo de aumento constante do nível de consumo para alimentar o motor econômico.

Na verdade, a felicidade e a satisfação humana não necessitam de aumento dos níveis de consumo. Os esforços para tornar a economia “verde” através de uma maior eficiência não terão êxito a não ser que a noção de crescimento seja pensada de uma nova maneira – não somente em termos materiais, mas em termos de mais tempo livre, mais educação, melhor saúde, um ambiente mais saudável e outros resultados sociais. Nos países em desenvolvimento, onde o crescimento material é uma necessidade urgente, o mesmo modelo consumista está guiando os pensamentos econômicos, abrindo o caminho para novos problemas. Como conceber um novo modelo econômico para o bem-estar, dentro da capacidade que o planeta pode dar? Quais medidas são necessários no âmbito da política para movermos nesta direção? E como é que essa conscientização pode se refletir nos futuros SDGs?
Discurso principal: 
O Dilema do Crescimento – Professor Tim Jackson, da Universaide de Surrey e autor de Prosperidade sem Crescimento

Personalidades convidadas:
Embaixador Macharia Kamau, Representante Permanente do Quênia perante as Nações Unidas, Presidente Adjunto do Grupo de Abertura de Trabalho da Assembléia Geral sobre Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis.

Embaixador Ib Peterson, Representante Permanente da Dinamarca perante as Nações Unidas.

Exma. Sra. Gabriela Rivadeneira, Presidente da Assembléia Nacional do Equador.

Dia 14/11 – 15h – 17:30 h

Painel: A igualdade homens-mulheres como um dos pilares do desenvolvimento: formulação de um novo objetivo.

O debate sobre o papel da igualdade de gênero na Agenda de Desenvolvimento pós-2015 mostra que existe uma possibilidade de “transformação”, de mudança profunda.
A igualdade de gênero não é desejável somente para as mulheres, mas para a sociedade como um todo. É necessário integrar questões de gênero no conjunto do programa de desenvolvimento para avançar em outros temas como a redução da pobreza, o desenvolvimento econômico e a boa governança.

Os objetivos relacionados a gênero no MDGs, principalmente nas áreas de educação e saúde não abordaram causas estruturais da desigualdade de gênero como a violência contra a mulher, trabalho sem remuneração, controle sobre bens móveis e imóveis, a desigualdade na participação em cargos de decisão nos setores público e privado. Da mesma forma, os avanços realizados em outros MDGs não necessariamente levaram para a igualdade de gênero, os direitos das mulheres e o empoderamento das mulheres que são as três dimensões inter-relacionadas do problema. Como muitos já afirmaram, a vida das mulheres somente poderá melhorar se a discriminação contra a mulher for eliminada pela transformação das questões de gênero.
Quais são as lições aprendidas?
A integração de gênero nos futuros objetivos de desenvolvimento sustentável não deve ser puramente retórica. Análises, objetivos e linhas de base devem ser repensadas levando em consideração os desafios similares ou divergentes, os potenciais e as aspirações de homens e mulheres. Objetivos claros de questões de gênero também devem ser identificados. Somente então os objetivos de desenvolvimento sustentável terão verdadeiramente uma agenda transformacional.

Uma importante lição é que é necessária uma abordagem mais coerente que trate das causas de desigualdade de gênero a fim de realizar compromissos internacionais de melhoria de vida de mulheres ao redor do mundo – e não somente em países em desenvolvimento. Desde a Declaração de Beijing de 1995 e até a Plataforma de Ação da Conferência Rio+20 do ano passado, as questões de gênero ocuparam um papel central na agenda mundial de desenvolvimento sustentável, porém o progresso não está à altura das expectativas.

Levando tudo isso em consideração, um Grupo de Alto Nível encarregado da elaboração do programa de desenvolvimento pós-2015 recomendou definir um objetivo independente com metas, bem como  integrar uma perspectiva de gênero em todos os outros objetivos. A ONU Mulheres está clamando por um objetivo independente e completo muito mais ambicioso que os ODM através do qual os Estados se comprometam a adotar políticas pró-ativas para romper estruturas subjacentes de discriminação. Um objetivo, global e independente, com várias metas e indicadores, poderá garantir um monitoramento do progresso dos resultados que beneficiam diretamente as mulheres.  Em que deveria consistir este objetivo global?
Principais questões:
Quais são os vínculos entre a igualdade de gênero e o Desenvolvimento Sustentável?

Como assegurar que a igualdade de gênero seja integrada ao conjunto dos ODS?

Quais deveriam ser algumas das metas se um objetivo independente for adotado sobre este ponto?

O que os parlamentos e os parlamentares podem fazer para apoiar um objetivo independente que seja verdadeiramente transformacional?
Personalidades convidadas

Embaixadora Gréta Gunnarsdóttir, Representante Permanente da Islândia perante as Nações Unidas

Embaixador George Wilfred Talbot, Representante Permanente da República da Guiana perante as Nações Unidas

Sra. Phumzile Mlambo-Ngcuka, Diretora Executiva da ONU Mulheres
Dia 15/11 – 10h – 13h
Painel: Governança democrática para o desenvolvimento sustentável: que lugar ocupa entre os novos objetivos?

Governança democrática se articula em torno dos princípios fundamentais de participação, transparência e responsabilidade, assim como em sistemas eficazes que permitam implantar estes princípios.
Governança democrática é um fim em si mesmo. O direito de participar  não é bônus, é um elemento essencial do bem-estar. Mesmo em meio à abundância, o desenvolvimento humano estaria incompleto se os cidadãos, homens e mulheres, não tiverem o direito de se expressar. O que é dito ou feito em seu nome, em todos os níveis do Estado e da administração pública, deve poder ser examinado de forma que as pessoas possam ter certeza que suas instituições trabalham para o bem comum.

Governança democrática é também um elemento de desenvolvimento sustentável na medida em que quem decide e a maneira como tomam suas decisões podem incidir sobre os resultados. Por exemple, as desvantagens femininas em quase todas as esferas é resultado do fato de que, na maioria dos lugares, a tomada de decisão permanece dominada pelos homens. De fato, nessa nova era de desigualdade, na qual o poder e a riqueza estão concentrados cada vez em menos pessoas, é necessário reformar profundamente os setores público e privado para realizar uma mudança efetiva nas três áreas econômica, social e meio-ambiente, que são os três pilares do desenvolvimento sustentável.

No começo desse ano, um Painel de Alto Nível do Secretário-Geral da ONU recomendou que um objetivo independente sobre governança (Objetivo 10) fosse elaborado para completar a nova série de ODS e fazer avançar o conjunto completo do programa de desenvolvimento. A UIP apoia esse ponto de vista. Ainda existe uma considerável resistência entre os responsáveis pelas decisões para incluir no novo programa de desenvolvimento compromissos fortes em matéria de governança, e a própria natureza desses compromissos permanecem como matéria de debate caloroso. Qual é o problema, e como deve ser tratado de forma justa e eficaz?
Discurso principal: considerações políticas e “governança democrática’
Sra. Gunilla Garlsson, ex-Membro do Grupo de Personalidades de Alto Nível encarregado do programa de desenvolvimento pós-2015, ex Ministra de Cooperação em matéria de Desenvolvimento (Suécia)

Principais questões

Quais são os problemas mais importantes em matéria de governança em países desenvolvidos e em desenvolvimento?

Como os princípios fundamentais da governança democrática – participação, transparência e responsabilidade – contribuem para o desenvolvimento sustentável? 

Como os parlamentares podem ajudar para assegurar que esses princípios sejam colocados em prática?

Que relação existe entre questões nacionais e internacionais em matéria de governança?

Como criar um consenso em torno da inclusão da governança democrática na agenda mundial?

Personalidades convidadas

Embaixadora Marjom V. Kamara, Representante Permanente da Libéria perante as Nações Unidas, Presidente da 57ª Sessão da Comissão sobre o Status da Mulher

Ambassador Paul Seger, Representante Permanente da Suíça perante as Nações Unidas

Exma.Sra. Rebecca Kadaga, Presidente do Parlamento de Uganda

Exmo. Dr. Amal Abdullah Al Qubaisi, Vice-President do Conselho da Federação Nacional dos Emirados Árabes Unidos
Dia 15/11 – 14:30h – 17:30h

Painel: Parlamentares e a nova agenda pós-2015: preparação para a implantação
É importante envolver os parlamentos na elaboração das agendas internacionais, tal como a que surgirá em 2015, o quanto antes para criar um envolvimento político forte nos países. Mas, o papel dos parlamentos é ainda maior na etapa de implantação pois sua participação garante resultados positivos uma vez que favorece o debate e permite demandar a responsabilidade dos governos. Em seus países, os parlamentos têm como principal responsabilidade a legislação, incluindo o projeto de lei orçamentária sem o qual nenhum comprometimento mundial poderá dar lugar à ação concreta. 

Por tanto, como mostra a experiência dos ODM, dar seguimento aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável pelos parlamentos não é automático e apresenta suas próprias dificuldades. Em nível institucional, um dos problemas é que muitos parlamentos não dispõem dos meios necessários para realizar um exame coordenado e coerente com as políticas. A criação de comissões ou grupos parlamentares especializadas em ODS, como certos parlamentos fizeram para os ODM, pode ser uma  solução mas não é garantia de êxito a não ser que a criação destes órgãos (mandato, composição, autoridades, meios, etc,) sejam bem estudados. Canais que permitem a intervenção de cidadãos nestas estruturas e na elaboração das políticas em geral também necessitam ser melhoradas.

Outra questão está relacionada à elaboração e supervisão das estratégias nacionais de desenvolvimento sustentável. Esta é uma área em que os parlamentos se esquivam com frequência ou não possuem mecanismos de controle suficientes. Apesar de estratégias nacionais para o desenvolvimento sustentável serem cada vez mais comuns, em geral falta compromissos internacionais, ou não possuem objetivos mensuráveis e não envolvem todas as partes interessadas através de consultas apropriadas.

Elaborar relatórios mundiais sobre a implantação de estratégias de desenvolvimento sustentável é um processo em que os parlamentos devem e podem contribuir no espírito da transparência. Novos mecanismos dentro do Conselho Econômico e Social (ECOSOC), assim como o novo Fórum Político de Alto Nível sobre desenvolvimento sustentável, uma estrutura híbrida da Assembléia Geral e do ECOSOC, terão um papel essencial para desempenhar nesta área. Como podem os parlamentos se posicionarem nesta nova arquitetura e o que podem fazer para melhorar o processo nacional onde estes já tenham um papel importante?
Principais questões:
Como reagrupar os três pilares do desenvolvimento sustentável em um enfoque global e coerente para a elaboração das políticas?

Como melhorar a elaboração e o seguimento das estratégias de desenvolvimento sustentável?

Como reforçar e manter a vontade política para uma ação enérgica a favor do desenvolvimento sustentável?

Com base nas lições extraídas dos ODM, como os parlamentos podem contribuir em nível mundial para o monitoramento e a transparência do novo programa de desenvolvimento e aos ODS correspondentes?

Personalidades convidadas

Embaixador Martin Sajdik, Representante Permanente da Áustria perante as Nações Unidas e Vice-Presidente do Conselho Econômico e Social

Exmo. Sr. Ian Eliasson, Vice-Secretário-Geral das Nações Unidas

Dia 15/11 – 17h – 17:30h
Palavras de encerramento pelo Sr. Anders Johnson, Secretário-Geral da União Interparlamentar

Brasília, 26/11/2013

JOSÉ ROCHA

Deputado Federal

PR/BA
